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Este tema aqui enfrentado é amplamente controvertido e tem ensejado enorme discussão entre os aplicadores do Direito, conforme se verá.
Existem duas correntes distintas e com posições diametralmente opostas sobre esse palpitante assunto que envolve mais de um ramo jurídico, sendo que a primeira delas refuta de forma contundente a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais, e a segunda, a seu turno, e com fundamento na Constituição Federal, admite aquela responsabilidade.
Mas ainda ocorre, por fim, uma terceira facção doutrinária, no sentido de que para as condutas dolosas do magistrado existe responsabilidade objetiva do Estado; para as condutas culposas, na esfera penal, existe a indenização por danos, com fulcro no art. 5º, inc. LXXV, da Constituição Federal, sendo que para as condutas culposas praticadas na esfera civil não existe indenização, sob pena de afronta à independência e à imparcialidade do magistrado. Nesse sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho.1
Analisemos brevemente, com base nessas considerações, o tema que se propõe.
A RESPONSABILIDADE POR ATOS JURISDICIONAIS
Os atos jurisdicionais
Os atos jurisdicionais, conforme é cediço em Direito, são aqueles praticados especificamente pelo Juiz, diferindo, portanto, dos atos judiciários, que são aqueles próprios do funcionamento administrativo do Poder Judiciário, como os praticados por motoristas, secretários, tabeliães e outros servidores.
Ensina Sérgio Henrique Zandona Freitas que:
Vale, para tanto, aclarar que os atos judiciários são aqueles atípicos à função do Juiz, representados por medidas tomadas para administração e funcionamento do próprio Poder Judiciário. (...)
Já os atos jurisdicionais são aqueles típicos e específicos da função do Juiz, externados pelos despachos, decisões interlocutórias, sentenças e acórdãos.2 (Grifos do original.)
Na mesma toada, preleciona José dos Santos Carvalho Filho:
As expressões atos judiciais e atos judiciários suscitam algumas dúvidas quanto a seu sentido. Como regra, tem-se empregado a primeira expressão como indicando os atos jurisdicionais do juiz (aqueles relativos ao exercício específico da função do juiz). Atos judiciários é expressão que tem sido normalmente reservada aos atos administrativos de apoio praticados no Judiciário. (...)
Os atos jurisdicionais, já antecipamos, são aqueles praticados pelos magistrados no exercício da respectiva função. São afinal, os atos processuais caracterizadores da função jurisdicional, como os despachos, as decisões interlocutórias e as sentenças. Em relação a tais atos é que surgem vários aspectos a serem considerados.3 (Grifos do original.)
Denota-se, portanto, que para os atos judiciários, que são atos administrativos, não existe grande discussão, sendo que a responsabilidade do Estado é objetiva, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal. Por outro lado, é para os atos jurisdicionais que a Teoria do Direito não resta ainda pacificada em nosso País. Nesse sentido leia-se Hely Lopes Meirelles4 e Álvaro Lazzarini.5
O art. 37, § 6º, da Constituição Federal
A Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, § 6º, previu a responsabilidade objetiva do Estado, ao rezar:
Art. 37.  (...)
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
E o art. 43, do novo Código Civil, instituído pela Lei nº 10.406/02, repete o dispositivo constitucional – até sem motivo, porque uma lei não precisa repetir a Constituição para que essa se imponha sem discussão.
As pessoas jurídicas de direito público, assim como as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos – fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, entidades de cooperação governamental, permissionárias e concessionárias de serviços públicos – têm responsabilidade objetiva por danos causados a terceiros, ou seja, respondem por esses danos independentemente de terem agido com culpa ou dolo. Isso é o que significa a expressão responsabilidade objetiva, vale dizer, demonstradas apenas a autoria e a materialidade, então a responsabilidade da pessoa jurídica surge incontroversa e indiscutível desde logo.
Denota-se, portanto, que o art. 37, § 6º, da Magna Carta, confere vasta amplitude à responsabilidade do Estado, ao abarcar, também, em seu raio de incidência, as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público. Estão excluídas, portanto, do raio de atuação do dispositivo apenas as pessoas jurídicas de direito privado que executem ou explorem atividade econômica, que não configure nenhuma prestação de serviço público.
O vocábulo “agentes” foi acertadamente empregado pelo indigitado dispositivo constitucional, para denotar o sentido genérico e lato de “atuador” público, para, com isso, abranger todos os que realizam alguma espécie ou forma de serviço público.
Conforme já disséramos,6 resta necessário, para a efetivação da responsabilidade objetiva do Estado, que se verifique o nexo de causalidade entre o dano ocorrido e a atuação do Estado, ou o serviço público exercido em sentido lato. De tal sorte, em regra, não existe qualquer necessidade de prova de culpa do Estado, ou dos agentes públicos, nem tampouco de falta do serviço público. Nesse sentido já decidiu o e. Supremo Tribunal Federal, Recurso Extraordinário nº 109.615-2/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em 28.05.2002, e publicado no DJ, Seção I, de 02.08.1996, p. 25.785.
Quanto ao quantum da indenização que deve ser paga pelo Estado à vítima, ensina Alexandre de Moraes que deve abranger
o que a vítima efetivamente perdeu, o que despendeu, o que deixou de ganhar em conseqüência direta e imediata do ato lesivo do Poder Público, ou seja, deverá ser indenizada por danos emergentes e nos lucros cessantes, bem como honorários advocatícios, correção monetária e juros de mora, se houver atraso no pagamento. Além disso, nos termos do artigo 5º, V, da Constituição Federal, será possível a indenização por danos morais.7
E, por fim, consta do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que o Estado tem o direito de regresso contra o responsável pelo dano, porém, nesse caso, apenas se demonstrar culpa ou dolo na ação daquele agente. E por regresso significa ressarcimento, indenização, retorno, seja por meio administrativo, em acordo após processo de apuração do quantum debeatur, seja por meio de ação judicial se impossível aquele acordo na Administração.
A corrente que refuta a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais
Ensinam Lair da Silva Loureiro Filho8 e Maria Sylvia Zanella Di Pietro9 que a corrente que repele a responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional alicerça-se em alguns fundamentos. São eles: (a) o Poder Judiciário é soberano; (b) os juízes devem agir com independência; (c) o magistrado não é funcionário público; (d) afronta a coisa julgada; (e) o juiz é falível, e (f) inexistência de lei específica.
Insta asseverar, desde já, que nenhum dos fundamentos acima arrolados, a nosso ver, merece prevalecer, conforme passamos a demonstrar e fundamentar.
A soberania do Poder Judiciário não pode servir de fundamento à exclusão da responsabilidade do Estado, uma vez que, conforme ensina a mesma Maria Sylvia Zanella Di Pietro,10 a soberania é do Estado e não do Poder Judiciário apenas, nele, Estado, incluídos os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Dessa forma, se o fundamento da soberania do Estado tivesse cabimento para isentar o Judiciário de responsabilidade, então também o Poder Executivo não responderia por danos causados a terceiros – e esse ponto não enseja nenhuma discussão.
No mesmo diapasão, é a lição de Lair da Silva Loureiro Filho, ao ensinar que:
Soberano é o Estado em relação a cada uma das funções que o compõe, reciprocamente limitadas, diga-se, pelo sistema de freios e contrapesos (...). Os Poderes, portanto, têm autonomia uns em face dos outros (e apenas dos outros e não em face do povo – titular originário da soberania estatal) e não soberania.11
O equivocado fundamento da soberania do Judiciário remete-nos à fase da irresponsabilidade do Estado, ou da these feudal, ou da teoria regaliana, ou, ainda, regalista, sendo que tal teoria foi amplamente adotada na origem do direito público, durante a existência dos Estados absolutistas, época em que vigorava a máxima segundo a qual “O Rei não erra” – the king can do no wrong, ou Le roi ne peut mal faire.
Com efeito, àquela época entendia-se que o Estado era infalível, uma vez que o Estado era considerado algo como um sinônimo do próprio Direito, conforme ensina o Juiz Federal Nelson de Freitas Porfírio Júnior.12
Hodiernamente, porém, tal fundamento não pode ser argüido para que a responsabilidade do Estado – Executivo, Legislativo, Judiciário – seja repelida, porque a responsabilidade do Estado é amplamente reconhecida, e, nos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, ela é objetiva.
Outro fundamento apresentado, conforme acima dito, é o de que os magistrados devem agir com independência. Isso é verdade, porém, a independência dos juízes, como de qualquer agente público, deve sempre obedecer aos limites constitucionais e legais existentes e aplicáveis. O limite a qualquer atuação do Estado democrático de direito, por qualquer de seus agentes desde um servidor braçal até o Plenário do Supremo Tribunal Federal, é dado sempre pela Constituição e pela lei, conforme todos os juristas em coro asseveram – ou então temos de novo o estado absolutista cuja única lei era a vontade do soberano.
Maria Sylvia Zanella Di Pietro, sobre o tema, professa que: “O mesmo temor de causar dano poderia pressionar o Executivo e o Legislativo”.13
No mesmo diapasão, Lair da Silva Loureiro Filho colaciona esclarecedor ensinamento de Dergint, nos seguintes termos:
O valor da independência do juiz, certamente, é fundamental, porém não absoluto. Não deve ser considerado isolado de outros princípios e valores com os quais deve coadunar – entre eles o princípio da responsabilidade democrática dos titulares do poder público perante os cidadãos. Há que se conciliar ambos os princípios; um limita, mas não anula o outro. A irresponsabilidade judicial não pode constituir o preço a ser pago pela coletividade em troca da independência de seus juízes. Faz-se necessário um equilíbrio de valores.14
E tais limites impostos estão contidos, a nosso ver, na lei.
Outro fundamento da corrente que nega a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais é o de que o magistrado não é funcionário público.
Tal argumento, porém, é extremamente frágil, e não pode prevalecer, uma vez que o magistrado é, sim, e sempre foi na história do Direito brasileiro, servidor público, porque: (a) ingressa no serviço por concurso público de provas e títulos; (b) recebe vencimentos exclusivamente pagos pelo Estado; (c) exerce cargo criado por lei, além de permanente e vitalício; (d) tem planos de carreiras dentro do Poder, um para o Judiciário Federal e um para o de cada Estado da Federação, e neles são regular e rotineiramente promovidos; (e) tem profissão regulamentada por estatuto legal próprio, que é a Lei Orgânica da Magistratura; e (f) aposentam-se compulsoriamente aos 70 anos de idade, e contribuem para o regime próprio de previdência dos funcionários públicos efetivos.
Ocorre, porém, que mesmo que o magistrado não fosse servidor público mas apenas agente, mesmo assim estaria sujeito aos termos do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, que, conforme visto, utiliza adequadamente o termo “agentes” para com isso abarcar todos os que exercem qualquer espécie ou forma de serviço público, sem necessariamente ocupar cargo ou emprego público.
Ademais, a atividade judiciária é espécie do gênero serviço público em sentido amplo, conforme ensina Lair da Silva Loureiro Filho,15 e, portanto, é indubitável que tal atividade é desempenhada por servidores públicos.
Sobre o tema, o Des. Álvaro Lazzarini, ao citar Edmir Netto de Araújo, tivera ensejo de professar que:
Edmir Netto de Araújo, escrevendo sobre a Responsabilidade do Estado por Ato Jurisdicional (Ed. RT, S. Paulo, pp. 59 e ss.), sustenta, longamente, não haver uma responsabilidade pessoal do Juiz, porque, pelo menos, o juiz é um agente público, sendo isso suficiente para que a norma geral constitucional de responsabilidade estatal seja normalmente aplicada, porque, ela deve prevalecer sobre qualquer outra de natureza infraconstitucional (cf. obra e edição citadas, p. 67).16
O argumento de que a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais afronta a coisa julgada também é levantado, porém pode ser afastado sem qualquer temor. Tal argumento, conforme ensinam Lair da Silva Loureiro Filho17 e Maria Sylvia Zanella Di Pietro,18 é o mais forte e convincente de todos.
Apesar de ser o mais convincente de todos, tal fundamento infelizmente também não pode prosperar, porque a ação de responsabilidade é outra completamente diversa da ação em que foi proferida a decisão com erro judiciário. Contém outras partes, possui outra causa de pedir e outro pedido, que é bem diverso daquele formulado na ação em que houve erro jurisdicional.
Sobre o tema, elucidativas são as lições de Maria Sylvia Zanella Di Pietro:
Com efeito, o fato de ser o Estado condenado a pagar indenização decorrente de dano ocasionado por ato judicial não implica mudança na decisão judicial. A decisão continua a valer para ambas as partes; a que ganhou e a que perdeu continuam vinculadas aos efeitos da coisa julgada, que permanece inatingível. É o Estado que terá que responder pelo prejuízo que a decisão imutável ocasionou a uma das partes, em decorrência do erro judiciário.19
A falibilidade dos juízes da mesma forma não pode prevalecer como argumento para afastar a responsabilidade do Estado, uma vez que se os juízes erram porque são seres humanos, então qualquer outro ser humano pode errar e não responder civilmente pelos danos que causar a terceiros.
Ensina ainda Maria Sylvia Zanella Di Pietro, citada em nota de rodapé na obra de Lair da Silva Loureiro Filho, que:
Maria Sylvia Zanella Di Pietro dirime a questão: “Com efeito, o fato de o juiz ser falível, como todos os seres humanos, não pode servir de escusa para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado, pelas mesmas razões que não serve de escusa a qualquer pessoa, na vida pública ou privada”.20
E, por fim, o fundamento de que não existe lei específica que cuida da responsabilidade do Estado por ato jurisdicional também não merece prosperar, porque, antes de lei específica, existe em verdade um autêntico cipoal de normas convergentes no sentido de conferir a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais.
Com todo efeito, o art. 37, § 6º, da Constituição Federal, cuida da responsabilidade civil do Estado, sem, contudo, fazer distinção entre responsabilidade do Poder Executivo, do Poder Legislativo, ou do Poder Judiciário, e, assim, se a Constituição Federal não distinguiu, não cabe ao intérprete fazê-lo.
E, ainda, servem de fundamento para a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais, o art. 5º, incs. LXXV e LXXVIII, da Magna Carta, que serão a seguir apreciados de forma mais detida.
O feixe de normas que amparam a responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional é completado pelas seguintes disposições: (a) art. 133 do Código de Processo Civil, que prevê a responsabilidade subjetiva do Juiz por perdas e danos quando proceder com dolo ou fraude; (b) art. 630 do Código de Processo Penal, que prevê a justa indenização por prejuízos sofridos por interessado; e (c) art. 1.744 do Código Civil, prevê a responsabilidade pessoal do Juiz que deixar de nomear tutor, ou nomear tutor inidôneo.
Eis, portanto, o vasto plexo de normas legais e constitucionais que fundamentam a responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional, e que serão analisados abaixo com mais detença.
Restam, assim sendo, desmontados, um a um, os fundamentos apresentados pela corrente que nega a responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional
A corrente que separa condutas dolosas de condutas culposas
Conforme acima dito, há uma corrente que separa as condutas dolosas das condutas culposas praticadas pelos magistrados – e, ainda, entre as culposas são separadas as praticadas na esfera penal das praticadas na esfera civil – para verificação da responsabilidade do Estado.
Quanto às condutas dolosas, ensina José dos Santos Carvalho Filho21 que é verificada a responsabilidade objetiva do Estado com fulcro no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, com direito de regresso contra o juiz, sendo que o prejudicado poderá, alternativamente, propor ação indenizatória contra o próprio juiz, com fundamento no art. 133 do Código de Processo Civil, sendo, nesse caso, imperiosa a produção de prova de prática de conduta dolosa por parte do juiz.
Quanto às condutas culposas praticadas por juízes preleciona ainda José dos Santos Carvalho Filho22 que existe indenização somente na esfera penal, com fulcro no art. 5º, inc. LXXV, da Magna Carta, sendo, porém, que para as condutas culposas praticadas na esfera civil não existe indenização, sob pena de afronta à independência e à imparcialidade dos juízes.
Não podemos, porém, e respeitosamente, concordar com tal entendimento, uma vez que tanto as condutas dolosas quanto as culposas – independentemente da esfera penal ou civil – devem ser sujeitas à indenização por danos causados a terceiros, uma vez que o art. 5º, inc. LXXV, da Constituição Federal, reza apenas que o “Estado indenizará o condenado por erro judiciário”, sem elaborar ou com isso permitir qualquer mínima distinção entre processo penal, civil, trabalhista ou de qualquer outra natureza.
Ademais, e conforme parece demonstrado, o magistrado, assim como qualquer outro agente público, tem independência nos limites da lei e da Constituição Federal, motivo pelo qual o fundamento da independência do magistrado não merece ser argüido para o fim de afastar a responsabilidade do Estado.
A única ressalva a ser considerada, porém, é no sentido de que a conduta culposa na esfera cível é admitida apenas quando houver manifesta negligência, imprudência ou imperícia do magistrado, o que não ocorre, por óbvio, quando se trata apenas de simples interpretação da lei.
Nesse exato diapasão, é a lição de Sérgio Henriques Zandona Freitas, ao prelecionar que:
Assim, salvo melhor juízo, a conduta culposa dos juízes na esfera cível, aqui admitida, limita-se aos casos em que houver manifesta e induvidosa negligência, imprudência ou imperícia do magistrado na condução dos autos, e não os despachos e decisões respaldados por interpretação da lei, sendo que do contrário liberaria o Estado da responsabilidade por danos injustos causados àqueles que procuram o Poder Judiciário para realização da justiça.23
A legislação que respalda a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais
A nosso ver deve ser admitida, sim, a responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional, sendo que existe, repita-se, um ponderável conjunto de dispositivos convergentes que fundamentam essa posição.
O supratranscrito art. 37, § 6º, da Magna Carta, é de clareza solar ao rezar que as pessoas jurídicas de direito público, e também as de direito privado prestadoras de serviços públicos respondem pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, prescindindo da demonstração de culpa ou dolo do agente, revelando-se aí, portanto, a responsabilidade objetiva do Estado. Repita-se que o dispositivo menciona agentes, incluindo em seu raio de incidência todos os que em sentido lato realizam alguma espécie ou forma de serviço público, motivo pelo qual os magistrados, por óbvio, estão sujeitos aos termos de tal dispositivo. E, além disso, o dispositivo constitucional não formula qualquer mínima distinção entre Poder Executivo, Poder Legislativo ou Poder Judiciário, motivo pelo qual os atos praticados pelos agentes dos três Poderes estão sujeitos aos termos do indigitado dispositivo da Lei Maior.
O art. 43 do Novo Código Civil, instituído pela Lei nº 10.406/02, repete o art. 37, § 6º, da Constituição Federal.
Reza, a seu turno, o art. 5º, inc. LXXV, da Constituição Federal, que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”. (Grifamos.) Denota-se que o dispositivo constitucional não elabora qualquer distinção entre erro judiciário penal, civil, trabalhista, tributário, ou qualquer outro, motivo pelo qual qualquer erro judiciário é passível de indenização.
Com efeito, quando o dispositivo reza em condenado não está se referindo apenas a condenado em processo criminal, porque existe condenado em qualquer seara judicial ou administrativa, restando equivocado, portanto, o entendimento no sentido de que tal dispositivo é aplicável somente a processos criminais. Sobre a aplicação de tal dispositivo, ensinou Hely Lopes Meirelles que: “O ato judicial típico, que é a sentença, enseja a responsabilidade civil da Fazenda Pública, como dispõe a CF de 1988, em seu art. 5º, LXXV”.24 (Grifos do original.)
Outro relevante dispositivo é o art. 5º, inc. LXXVIII, da Lei Maior, que dispõe sobre a duração razoável do processo, nos seguintes termos: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. (Grifamos.)
Conclui-se, portanto, que a duração razoável do processo constitui direito constitucional fundamental garantido a todo cidadão, e sua inobservância serve de fundamento à propositura de ação de indenização contra o Estado. Com efeito, a demora na prestação jurisdicional é sinônimo de falha na prestação, ou nos dizeres da Juíza Federal Vera Lúcia R. S. Jucovsky: “A demora na decisão de ação judicial, em verdade, afigura-se prestação jurisdicional eivada de imperfeição”,25 o que, a nosso ver, pode perfeitamente ensejar a responsabilização do Estado.
Tem-se, ainda, além dos indigitados dispositivos constitucionais, algumas relevantes disposições infraconstitucionais que fundamentam a responsabilidade dos magistrados por ação ou omissão. Vejamos.
O art. 133 do Código de Processo Civil prevê a responsabilidade subjetiva do Juiz por perdas e danos quando proceder com dolo ou fraude (inc. I), ou, então, recusar, omitir ou retardar sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício, ou a requerimento da parte (inc. II). Em tais casos, o terceiro prejudicado deve demonstrar a culpa ou dolo do magistrado.
É relevante, a esta altura, observar que o prejudicado pode escolher entre ingressar com ação contra o Estado, com fulcro no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, hipótese em que não existe a menor necessidade de prova de culpa ou dolo, vez que a responsabilidade do Estado é objetiva. Ou, se preferir, o prejudicado pode ingressar com ação judicial diretamente contra o magistrado, com fundamento no art. 133 do Código de Processo Civil, hipótese em que deve comprovar o dolo ou a culpa do juiz.
E, ainda, o art. 1.744 do Código Civil,  Lei nº 10.406/02,26 prevê a responsabilidade pessoal do Juiz que deixar de nomear tutor, e a responsabilidade subsidiária do Juiz quando nomear tutor sem a exigência de garantia legal.
No âmbito penal, o art. 630 do Código de Processo Penal27 é cristalino ao prever a justa indenização a ser paga pelo Estado em decorrência de prejuízos sofridos por interessado, revelando-se aí, portanto, a responsabilidade civil do Estado por danos causados em processos que tramitam na esfera penal.
Eis dissecado, portanto, o referido emaranhado de fundamentos legais a respaldar a tese da efetiva responsabilidade do Estado por atos praticados pelos magistrados – restando, a esta altura, difícil contestá-la.
A doutrina sobre o tema
Traz-se à colação, desde já, ensinamento da Desembargadora Federal aposentada Lúcia Valle Figueiredo, nos seguintes termos:
Quanto a nós, não vemos empeços para responsabilizar o Estado por atos praticados por uma de suas funções, a judiciária. Efetivamente, encarna o Judiciário também a figura do agente público, de alguém que diz o Direito em normas concretas e por conta do Estado. Se assim é, dentro de certas comportas, que o regime jurídico da função postula, há de ser também responsabilizado na hipótese de lesão.28
Tal abalizado entendimento, a nosso ver, fulmina e dissipa qualquer mínima dúvida sobre a responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional, que recebe vasto respaldo constitucional e legal, já acima elencado.
E, ainda no mesmo diapasão, são as lições do Desembargador Álvaro Lazzarini, ao prelecionar que:
Posto isto, temos que nos posicionar no sentido de que, ao contrário da irresponsabilidade civil de todo agente político, defendida por Hely Lopes Meirelles (obra citada, 13ª ed., 2ª tiragem, p. 52), o Magistrado brasileiro, causando dano a terceiros, isto é, às partes, em razão de omissão ou retardamento, sem justo motivo, na prestação de ato de ofício ou provocado pela parte, enseja responsabilidade civil do Estado nos moldes do art. 107 da CF, ainda vigente, cabendo à entidade estatal a que serve, em ação regressiva contra o Magistrado, buscar reembolsar-se do quanto foi condenado a pagar à parte prejudicada pela omissão ou retardamento. (...)
A responsabilidade civil é do Estado. Este, insistimos, é que, se for o caso, pode responsabilizar o juiz, em ação regressiva.29
A lição, proferida ainda na vigência da Carta anterior, revela-se contundente ao reconhecer a responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional, com possibilidade de ação regressiva contra o magistrado.
E, na mesma toada, ensina Sérgio Henriques Zandona Freitas:
Os atos jurisdicionais também poderão levar a responsabilidade objetiva do Estado por conduta culposa cível ou criminal dos magistrados, conforme preceitua o art. 5º, inciso LXXV da CF/88, de forma que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”. Como exemplo: Juiz que prejudica a parte ao proferir decisão de maneira negligente sem apreciar devidamente as provas produzidas nos autos.30 (Grifos do original.)
Ao analisar o tema aqui versado sobre a ótica da demora na prestação jurisdicional, ensina a Juíza Federal Vera Lúcia R. S. Jucovsky, ao citar o Ministro do e. STJ José Augusto Delgado, e Mário Moacyr Porto:
Esta problemática está bem posta nos seguintes dizeres abalizados de José Augusto Delgado de que “a demora na prestação jurisdicional cai no conceito de serviço público imperfeito. Quer que ela seja por indolência do Juiz, quer que seja por o Estado não prover adequadamente o bom funcionamento da Justiça. E, já foi visto que a doutrina assume a defesa da responsabilidade civil do Estado pela chamada falta anônima do serviço, ou, em conseqüência, do não bem atuar dos seus agentes, mesmo que estes não pratiquem a omissão dolosamente. (...)
Realmente, consoante Mário Moacyr Porto, “não é indispensável a verificação da ocorrência de culpa dos juízes e funcionários para que caracterize a responsabilidade do Estado. Basta que o serviço se revele falho, deficiente, inoperante, para que o poder público responda pelo mal desempenho da prestação jurisdicional a que esta obrigado”.31 (Grifos do original.)
E, na mesma obra, a Juíza Federal cita excerto de v. voto do saudoso Ministro Aliomar Baleeiro, proferido em sede de recurso extraordinário. Vejamos:
Responsável é a pessoa de direito público pela falta de seus agentes em serviço ou por extensão deste, resguardado seu direito de regresso contra os mesmos, se pessoalmente culpados, claro que pode haver falta anônima do serviço, por fato inerente a este, objetivamente considerando, sem culpa específica do agente público. (...) E, com maior razão, também os Juízes, como agentes do Estado para a função jurisdicional deste, que os coloca sob regime especial de garantias no interesse de tal função. Esse regime especial e natureza específica de sua atividade não lhes tiram o caráter de funcionário público “lato sensu”.32
São, por fim, lições de Lair da Silva Loureiro Filho:
Assim sendo, atos judiciais e jurisdicionais (do juiz, dos auxiliares, peritos, Ministério Público, jurados etc.) causadores de danos passíveis de reparação, falha da máquina, erro judiciário civil ou penal, demora excessiva na prestação jurisdicional, denegação de justiça, ato emanado de colegiado, atos causados pela Justiça Eleitoral, atos praticados em sede de tutela de urgência ou de execução ou mesmo atos lícitos são hábeis para ensejar a devida responsabilização pública, não apenas o chamado “erro judiciário”.33
A mais autorizada doutrina pátria, conforme se denota, admite a responsabilidade do Estado por atos jurisdicionais.
O Direito argentino
Sobre o tema da responsabilidade do Estado por ato judicial, o argentino Roberto Dromi tivera ensejo de se manifestar para prelecionar que as vítimas de erro judicial têm direito indenizatório, e, por fim, o professor argentino propugna pela edição de leis argentinas que expressamente estabeleçam a obrigação de indenizar as vítimas em caso de erro judicial. São lições do professor:
Las víctimas del error judicial tienen derecho indemnizatorio. Por ejemplo, cuando a alguien se lo condena y posteriormente se deja sin efecto la sentencia. Si el damnificado por el error judicial no obtuviera un resarcimiento por el daño que se le ha inferido, quedaría vulnerado el principio de la igualdad de las cargas públicas, y también se habría violado el derecho de propiedad en el sentido amplio en que lo entiende la jurisprudencia. Es indispensable que el Estado garantice la integridad y efectividad de la justicia que administra. La injusticia eventual, aunque derive de sentencia definitiva, debe ser adecuada y oportunamente indemnizada. (...)
No obstante, el Estado debe garantizar la integridad y plenitud de la justicia; por ello, y para evitar interpretaciones autoritarias, evasivas de los principios constitucionales de la responsabilidad estatal, se propugna la sanción de leyes que expresamente establezcan la obligación de indemnizar a as víctimas en caso de error judicial.34 (Grifos do original.)
Os precedentes existentes – A jurisprudência pátria
Em nosso País, celebrizou-se o caso dos Irmãos Naves, no qual dois irmãos, após decisão proferida pelo e. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, permaneceram reclusos por dez anos, quando a suposta vítima apareceu viva. Diante disso, os herdeiros das vítimas do erro jurisdicional ingressaram com ação judicial, que culminou na Ação Rescisória nº 749/DF, contra o Estado de Minas Gerais, que teve curso no e. Supremo Tribunal Federal, Rel. Amaral Santos, Tribunal Pleno, julgada em 14.06.1972, publicado no DJ de 29.06.1972, p. 03648, com a seguinte ementa:
Responsabilidade do Estado por erro judiciário. Liquidação por cálculo do contador. Inclusão dos juros compostos e honorários advocatícios sobre o montante apurado. Pedido de correção monetária indeferido por falta de amparo legal.
Relevantes, porém, são os trechos do relatório do processo, que evidenciam a responsabilidade do Estado por erro jurisdicional. Vejamos:
Os autores, remanescentes da família de Sebastião José Naves e Joaquim Naves Rosa, falecidos como conseqüência de maus tratos sofridos da Polícia do Estado de Minas Gerais, com o objetivo de forçá-los a uma confissão de latrocínio que teria sido praticado na cidade de Araguari.
Gravíssimo erro judiciário em torno a um crime que, depois verificou-se inexistir, foi proclamado e reconhecido judicialmente. (...)
Que o Estado, por si mesmo, como pessoal moral não comete crime mas pode fazê-lo por meio de seus prepostos e assim, a responsabilidade do Estado por atos culposos de seus agentes é a mesma que autoriza a sua responsabilidade por atos criminosos. (...)
O erro judiciário ocorreu, exclusivamente, como conseqüência inelutável das incríveis violências policiais, imputáveis ao Estado de Minas, que escolheu pessimamente seus agentes para a apuração do suposto e malsinado delito. Tudo isso foi reconhecido e proclamado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Nestas condições, a indenização para ser justa, nos precisos termos em que foi deferida em grau de revisão criminal, deve abranger todo prejuízo sofrido pelas pobres vítimas, que perderam a sua liberdade, vida e patrimônio.
O vetusto acórdão, histórico e triste ícone de nosso Direito Penal que ensejou até mesmo célebre película cinematográfica, conforme se lê, reconheceu de modo peremptório a responsabilidade do Estado por erro do Poder Judiciário.
E no mesmo exato sentido foi o, sempre ilustre, v. voto do Ministro Aliomar Baleeiro, relator do Recurso Extraordinário nº 32.518, em 2ª Turma do e. Supremo Tribunal Federal, julgado em 21.06.1966, de onde se lê:
No caso, o homem quer receber uma reparação moral. Ele foi achincalhado por um adversário. Em vez de reagir com esforço pessoal, acreditou na justiça. O advogado bombardeava o juiz com petições. Ele insistiu. Não conseguiu fazer funcionar a máquina da justiça. (...)
É o velho aforismo, a velha parêmia: onde o texto não distingue, o juiz não deve distinguir. Não posso distinguir. Considero o Judiciário como o serviço de vacinação, ou o serviço público de guarda noturna. O cidadão paga para vê-lo. Quem vem à porta do Supremo Tribunal Federal paga, embora seja um sumaríssimo preparo, que não cobre nem as despesas com as folhas de papel gastas pelo juiz, apesar disso, paga. Está nas mãos do Estado cobrar mais taxas, mais impostos, porém, faça funcionar a Justiça. O que não posso admitir é que, numa comarca haja uma situação realmente anárquica, com o juízo acéfalo, nem juiz, e, em outra, o juiz esteja assoberbado, com o trabalho de duas comarcas. O Conselho disciplinar conhecia o fato. Considerou que essa comarca estava em regime de emergência. Houve reclamação da parte e, afinal, ela tem que sofrer o malogro por mau funcionamento da justiça.
O magnífico voto, apesar de bastante antigo, é proverbial e elucidativo como poucos, dissipa qualquer dúvida sobre o tema e merece ser lido em sua íntegra, assim como o do Min. Adalício Nogueira, que também consta do acórdão; deixa-se de os transcrever integralmente tão-só por questão de espaço.
E no mesmo diapasão decidira o e. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais em duas oportunidades mais recentes, uma na Apelação Cível nº 1.0000.00.142674-1/000(1), 5ª Câmara Cível, Rel. Aluízio Quintão, julgado em 25.11.1999 e publicado em 17.12.1999, com a seguinte ementa:
DANO MORAL – ERRO JUDICIÁRIO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. A teor da consagrada responsabilidade objetiva, impõe-se ao Estado a obrigação de indenizar o cidadão por dano moral decorrente de erro judiciário.
Consta, ainda, do v. voto do Desembargador relator:
Outrossim, em face da Constituição Federal (art. 37, § 6º e do art. 5º, inciso LXXV), “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença”, não cabendo, pois, a tese da irresponsabilidade estatal pelos danos decorrentes da atividade jurisdicional, nem valem argumentos sobre a independência do Judiciário, o fato de não ser o magistrado funcionário público, ou, ainda, a intangibilidade da coisa julgada.
Observa-se que o v. voto afasta desde logo as teorias que fundamentam a irresponsabilidade do Estado por erro jurisdicional, para com isso reafirmar, com fulcro direto na Constituição Federal, a plena responsabilidade do Estado por atividade do Judiciário.
O outro acórdão do TJMG é o da Apelação Cível nº 1.0000.00.325751-6/000(1), 7ª Câmara Cível, Rel. Wander Marotta, julgado em 23.06.2003, e publicado em 02.09.2003, com a seguinte ementa:
DANO MORAL – ERRO JUDICIÁRIO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. POSSIBILIDADE, EM TESE, DO PEDIDO INDENIZATÓRIO. - A Constituição Federal de 1988 consagrou a teoria da responsabilidade objetiva, sendo cabível, em tese, ajuizamento de ação indenizatória decorrente de erro judiciário. Se as prisões decretadas contra o autor foram, de fato, ilegais, tem ele o direito de pedir indenização por danos morais e materiais decorrentes do ato judicial. A Constituição abriga texto que torna inadmissível a teoria de que o Estado-Juiz, que age sempre no interesse da sociedade, possa, por culpa ou dolo de seus agentes, causar dano ao jurisdicionado ou a pessoas estranhas à lide e ficar isento de responsabilidade.
Insta recordar que tal ação fora movida em decorrência de erros judiciais ocorridos em ação de alimentos, e o voto contém outra notável verdadeira lição de Direito sobre a responsabilidade do Estado, destacando-se os seguintes excertos:
A Constituição Federal de 1988 alçou o direito à indenização por erro judiciário à condição de garantia fundamental do cidadão, no artigo 5º, inciso LXVV, ao dispor que “o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença” (...).
Yussef Said Cahali alinha outros autores, defensores da obrigação de o Estado responder pelos atos danosos de seus juízes, como, por exemplo, Juary C. Silva, Jacira Nunes Mourão, Philippe Ordant, Lafayette Ponde.
E também esse autor de expressão conclui ser “admissível o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado sem que isto moleste a soberania do Judiciário ou afronte o princípio da autoridade da coisa julgada”.
O mais ardente defensor dessa tese é J. Cretella Júnior ao afirmar:
Não militam a favor da irresponsabilidade do Estado, por atos judiciais, nem o argumento da soberania, nem o da incontrastabilidade da coisa julgada, em primeiro lugar porque soberano é o Estado; em segundo lugar porque a coisa julgada pode ser atacada no cível pela rescisória ou pela revisão no crime.
E o acórdão, por derradeiro, cita precedente proferido na Apelação Cível nº 000.180.431-9/00 - Santa Rita do Sapucaí, Rel. Des. José Antonino Baía Borges, 3ª Câmara Cível, julgado em 09.11.2000, que ementou:
REEXAME NECESSÁRIO – PRISÃO INDEVIDA – ERRO JUDICIÁRIO – LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO – DANO MORAL – RECONHECIMENTO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – PROCEDÊNCIA – O ESTADO é parte legítima para figurar no pólo passivo de ação de indenização por danos morais fundada em prisão indevida, em razão de erro judicial. Provada a ocorrência de prisão indevida, resta caracterizado o dano moral, devendo ser julgada procedente a ação de indenização.
Resta patentemente positivada a inteira responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional, mas é certo que a jurisprudência não pára por aí, merecendo citar o acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, na Apelação Cível nº 1990.001.04154, em 4ª Câmara Cível, Rel. Desembargador Antônio Assumpção, julgado em 27.08.1991, publicado na Revista dos Tribunais, vol. 689, p. 207, com a seguinte ementa:
Ação de indenização contra o Estado em razão de dano irreversível causado à parte por virtude de omissão ilegal verificada em ato jurisdicional. Inteligência do art. 37, XXI, par. 6, da Constituição Federal de 1988. Procedência da ação.
A jurisprudência, conforme se lê dos acórdãos transcritos, ainda que tímida em volume, tem francamente admitido a responsabilidade do Estado por ato jurisdicional.
Breve conclusão
O tema aqui enfrentado, conforme é cediço, é extremamente controvertido, e enseja grande celeuma, sendo que existem três correntes sobre o tema.
Tem-se um vasto plexo de dispositivos constitucionais e legais que fundamentam a positiva responsabilidade do Estado por atividade jurisdicional, seja por erro, seja por morosidade na prestação jurisdicional.
A mais autorizada doutrina tem se manifestado no sentido de que tal responsabilidade é perfeitamente admitida, excluindo-se, porém, a hipótese de mera interpretação de lei, porque, de outro modo, a atividade jurisdicional restaria tolhida.
A jurisprudência, a seu turno, ainda é bem reticente quanto ao tema, existindo, contudo, clássicas decisões que servem de alento a quem se filia à corrente que sustenta a tese da responsabilidade do Estado pela atividade jurisdicional.
Filiamo-nos a tal corrente sem temor de errar, tendo em vista os fundamentos existentes e que foram acima, um a um, explicitados.
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